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I - Relatório

A presente propositura foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia lSlIZl2Olg, sendó colocada em segunda pauta no dia 1910512019, tendo seu devido

curnprimento no dia 091061202l e, então, foi encaminhada para esta Comissão no dia 1010612019,

tudo confonne as fls. 02 e 11/verso'

Subrnete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 129812019, de autoria do Deputado Valdir

Bananco, confonne ernenta acima. No ârnbito desta Cornissão, esgotado o prazo regimental, uão

foram apresentadas etnendas e/ou substitutivos'

De acordo coln o projeto em reÍbrência, tal propositura visa dispor sobre a realização do

procedimento de exame raiiaó de troponin a cardiaca em pacientes, r"Io ârnbito da rede pública de

saúde do E,stado de Mato Grosso.

Consta a seguinte justificativa acostada ao Projeto de Lei:

Parecer n.' 821 I 2021 /CCJR

Referente ao Projeto de Lei n: 129812019 que "Dispõe sobre a

realizaçáo do procedimento de exarle rápido de troponina cardíaca em

pacientes, no âmbito da rede pública de saúde do Estado de Mato

Grosso.".

Autor: Deputado Valdir Barranco.

Relator (a): Deputado (a) ,O , fó .r,f 
t -

0

a
"Esta iniciativa parlantenlar pos,sui conto escopo a olimização do diagnóstico

parcr infarlo agudo do miocaiclio (IÁM) nas uniclades de pronto atendimenÍo do

Estaclo cle Mato Grosstt, ttisando eviÍar que o paciante se.f a clispensctdo sem receber

a clevida assisÍêncict clo IAM, tendo em visÍa que os indícios da cloenã nem sempre

se clemçnstram coill clareza. DesÍe modtt, a unidade de pronto aÍendimento cro

possuir un.t exatne ntais eficaz na constaÍaÇão do IÁM, poderci iniciar o lrataruenÍo

necesscirio com maior agilidctde.

Esle exarue cliz respeito a uma proÍeína carclíaca (CTnl) cuia presença no músculo

cardíaco é feito eit larga urràlo. Na hipótese de ocrtrrêncio do infarÍo agudo do

ruiocárclio UAM), estas proteínas são liberadas na correnÍe sanguínea e passom a

ser detecÍaclas no sangue aproxirnadanxenÍe I (quatro) horas aprSs o pacienle
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apresentar os primeiros sintomas cle tAM, onde permanece asÍa mesma proteína na

correnle san§uínea clo paciente alé ll dias após o rompimento das.fibra's que

corupõent o tecido cardíaco.

Ent razão cla sua especificidctde na consÍaÍctçãr,t, hem cortro a velocidade pelo que

dentonsÍra seus resulÍaclos, o exome intunocromatctgrafico é um aliado

exlremamente e.ficaz no diagnóstico clo IAM, et,itando assim, clue o paciente se.ia

clispensa4o 4. centro cle einergência sem que se Ienha clareza se o eventct cle

infaryo ocorreu ou rtão.

A praficiclade, velr,tcirlatle, e./icácia e cuslo clo excune são instruntenlos haheis ct

acloçtio clo ntesnto como instrumenl0 rle pret,ençfut a óhilos provenienÍes cle

cloenças carclíacas como o IAM. Dessct.forma, cotllo a provuçãtt deste pro.ieto cle

lei aos nobre,s Pares."

Ato contínuo, cumprida a prirneira pauta, o projeto foi encaminhado à Cornissão de Saúde,

previdência e Assistência §ocial que, pelo pur".", encaftado nos autos opinou pela aprovação da

proposição, tendo esta sido aprovado .r.,', l.n votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia

tzl0slz019.

Ern seguida, os autos foram remetidos a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação

para ernitir parecer quanto a sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade'

É o relatório.

II - Análise

cabe à comissão de constituição, Justiça e Redação - ccJR, de acordo com o artigo 36 da

constituição do Estado de Mato Grosso e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento lnterno

desta casa de Leis, opinar quanto uo urp""to constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa'

Conforme ressaltado anteriormente o presente

procedimento de exame rápido de troponina cardíaca em

saúde do Estado de Mato Grosso, nos seguintes termos:

projeto de lei, objetiva a teahzaçáo do

pacientes, no âmbito da rede pública de

ArÍ. 1,,- Os exctmes de imunocromalografia rapiclu troponinas cardíaccts passarão

a integrar o rol tle nrurcadores ,oirlíorot õbrigatorios a serem realizados na

estatlficaçãt 4e risco e no prognóstico cJe pacientes que buscarem a recle pública

de saúde do Estaclo 4e MaÍo Grosso apreientando sinÍotnas de infarÍo agudo do

miocardio (IÁM)

Art, 2" - O Pttcler ExecuÍivo regulatnenÍará esta Lei' se necessário'
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ArÍ. 3" - Esta lei entra etn vigor na data de sua publicação'

prelirninannente, verifica-se a inserção cla rnatéria na competência legislativa concomente

entre a união, os Estados e o Distrito Federal, para legislar sobre proteção e defesa da saúde' nos

tennos do arligo 24, inciso XII da Constituição Federal, verbis'.

Art. 21. CorttpeÍe à tlnião, aos Estctclos e ao DistriÍo Federal legislar

c onc orrentem enIe s obre :

(.. )
XII - previrlência social, ProteÇiío e defesa da suúde

§ /,1/o âmbito cla legislaçãu rrrr"rrrrurÍo, a comTtetência da união liruilar-se-á a

ast aht' I ccar n ( )r tttLts ge ra is.

Sl 2" A competêncià da Llnião para legislar sobre nortllas gerais não exclui a

cornpetêncict suplementar dos Estados'

s\ i. Inuxistiido lei.fecleral soltre nornru.s gerai,s, or EsÍodcts exercerão a
"competência 

tegislafivà plena, para oÍender a suas peculicrridades.

§ 4. A supen,eniência cle leifeàerat sobre nrtrmcts gerais suspende a eficacia da lei

estadual, no que lhe.fr»' conlrririo'

Nesse sentido, a competência dos Estados e suplementar, cabendo a União à edição de

nonnas gerais, sendo que? na inexistência de lei federal sobfe nonnas gerais, os Estados podem

exercer a sua colnpetênàia plena, para atender suas peculiaridades regionais'

Dentre as normas gel'ais, podetnos citar a Lei n." 8.080 de 19 de setembro de 1990'

conhecida com Lei Orgânica da Saúàe, que, no seu §1 do artigo 2" e §2 do artigo 7o, estabelecerl a

saúde corno urn direito de ordern fur"rdamenial, devendo o estado pÍover as condições indispensáveis

ao seu pleno exercício, garantindo o acesso ttniversal e igualitário a todos' verbis"

,,Árl. 2" A suútle é um clireito.funclamental tltt ser hrrmono, rlevendo o Eslodo

prover nt nrrrtiçAus indispensúveis uo seu pleno exercício'

§ /,o deyer clo Estctdo cle garuntir a;;crticle coLtsisle nct.fttrmulaçcio e execttção de

ltolíticas ecrtnôttriccts e soiicris clne ttisem ir recluçãtt de riscos-^cle^.!::.:,':,::,,:"!:,
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';,:;;,';;;-;r;.;.,,'o, n ,n ur,abeteciminrt cle condições qLte asseguretll ucesso universal
-,,-.,i.,Jt§ ,rlrp/, í, eut, nrontocliq. Of OÍeCãO e

re cuDer(lc«).

Árl. 7" As ações e sert,iÇos públicos cle saúde e os,serviçrts privados conlralados ou

conveniaclrs quc integt:curt t Sistema {Jnico tle Saúcle (SUS), são desenvolvidos de

obeclecendo ainda aos seguinÍes princípios"

I - uttiversutittude de ucesso oos serviços de safule ern lodos os nívei's de

assislência,'
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II - integrutidade de assistêttcia, enlendida como coniunlo urticulqclo e contínuo

t)as açõis e sert,iÇos prevenÍittos e curalivos, indittiduais e coleÍivrts, exigidos para

cada caso em Írtdrts os níveis de complexidade clo sislerua;

Já na portaria n.o l82Ol2OOg do Ministério da Saúde, que dispõe sobre os direitos e deveres

dos usuários da saúde, no aftigo 3", §1", inciso I, prevê a garanÍia a toda pessoa o direito de

tratamento adequado, corn qualidade e no ternpo certo, com garantia de continuidade do tratamento,

para isso deve ser assegurado o atendirnento ágil, com tecnologia apropriada. Vejamos:

Arl.. 3" Toda pessou tem direiÍo uo trutumetúo adequado e no tempo cerÍo puru

resolver o seu prohlemu de suúde.

ParágraJ'o único. E direiÍ.o tlu Dessou Íer uÍendinrcnÍo udequado, com quolidode,

no tempo cerÍo e colt garanticr cle conlinuiclaele do traÍarnenlct, para i,s.so deve ser

asseguraelo:
I - àíendimento dítil. com tecnologia oDropriudu, por equipe multiprofis'sional

capaciÍacla e com condições adequadas de atendimenÍrt,'

Assim, a propositura está em linha e ern conformidade colr a legislação federal sobre

nosnas gerais, restàndo patente a competência legislativa supletneutar para tratar da matéria, não,

liavendo, desta fonna, víôio de inconstitucionalidade formal, confonne prevê o artigo 24, inciso XII,

da CRFB.

por sua vez, eTttrelação à iniciativa de Lei, a Constituição Federal, bem coln a Constituição

Estadual, estabelecem o princípio da separação clos Poderes, qlle asseguraln a independência e

lrannonia entre os Poderes Constituídos, respectivatnente previstos no artigo 2" da CF e artigo 9" da

CE/MT.

Com efeito, nenhum dos Poderes

cornpetências e atribuições de cada um,

separação dos Poderes.

Desta forma, o arligo 61" da Constituição Federal, estabelece as disposições relativas cuja

cornpetência e de competênãia privativa do Chefe do Poder Executivo, que, erl razáo do princípio

da simetria, deve ,", otr"rrudo no ârnbito estadual, sendo expressalrlente previsto no arligo 39" da

Constituição Estadual.

No caso em apreÇo, ernbora as matérias relacionadas ao funcionatneuto e atribuições de

órgãos do poder Executivo, devem estar inseridas cuja iniciativa é reservada a autoridade ali

estabelecida, por traduzirem rnatéria de exceção, não podeÍr ser arnpliadas por via hennenêutica,

sob pena de ocasionar o esvaziamento da atividade legislativa autônoma no ârnbito dos entes

federados.

(Executivo Legislativo e Judiciário), pode interferir nas

sob pena, de violação do princípio Constitucional da

- CPA - CEP: 78049-901 '- Cuiabá - MT' (lS)



EsrRoo oe Mnro GRosso

AsseMeLrta LeclsutlvA Do Esraoo oe Maro Gnosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

E,sse e o entendimento jurisprudencial do Suprerno Tribunal Federal, em casos análogos:

EMENTA; LEt DIST41TAL I{OTIFICAÇÃO MENSÁL À SnCntrlrul DE

SAÚDE. CASOS DE CÁNCER DE PELE. OBNGÁÇÃO IMPOSTÁ A MEDICoS

iigLICOS E PARTICULÁRES, ÁDMISSIBILIDADE, SÁUDE PUBLICÁ.

U,trint.q INSEu:DÁ NO Áusro DE COMPETENCIÁ CIMUM E

C1NC)uRENTE Do DISTNT) FEDERAL, ARTS, 23, I, e 24, XII' DÁ CF

KESPONSABILIDADE CIWL DOS PROFISSIONÁIS DÁ SAUDE. MÁTENA DE

ídltinriNc:Á EXCLUSIVA DÁ ut{tÃo. ART, 22, L PRI:EDENCIA PARCIAL

DA AÇÃO. I - DisposiÍivo cle lei distriÍal clue ohriga o.ç ruédicos públicos e

parÍiculares cto Distrito Fetleral o noÍificarem a Secretaria de Saúde sohrc os

casos tle câncer cle pele não é inconsÍiÍucionol. II - Materia in";erida no dmhito dcr

contpetência cta Uiiao, Estaclos e Distrito Fecleral, nos lernlos do cu't' 23' I' cla

Coisriruição Fecleral. III - Exigêncio que encontra ubrigo lamhém no urt' 24,

XII, tlu Curta Muguo, que oÍribui compeÍêncio concorrente uos referidos enÍes

./bríerativos para tígisiai sobre a de.fesa du suúde. IV - Dispositivo cla lei distrital

que iruputa responiahiliclacle civil ao tnédico por .falta de noti/icação cctraclerizct

irfunro^ oo arí. 22, I, da CF, que consigna ser cotllpetência exclusiva du União

l'egislar acerca clessa ntaÍérii. fi - Ação direla parcialntenÍe procedente' (ADI

zsls, Relator(a); RICARDO LEWANDOI4/SKI, Tribunal Pleno, iulgado ent

04/06/2008, D,\e-112 DIVTJLG 19-06-2008 PUBLIC 20-06-2008 EMENT VOL-

02321-01 PP-00215 RT.l VOL-00205-03 PP-01137 RT t'. 97, n. 876, 2008' p. I I l-
1 14 LEXSTF v. 30, tt' 360,2008, p. 39-15)

Mais recentetnente, no julgarnento da ADI 5'293/SC, o STF entendeu inexistir vício de

inconstitucionalidade fonnal em lei estadual, de autoria parlarnentaÍ, que tratava de assistência a

vítirnas incapacitadas por queirnaduras graves, verbis"

Lei 16.285/2013, tle Santa Calarina. (...) Os arts. 1", 1", 6'e 7" da lei impugnadct

não crfi,ontam a ret:ra, cle reprodução .federaÍivamente ohrigotória, que preserr)a

sob a autorictade dã che.fe do-Pocler Exicutivo local a iniciaÍivcr para itticiar leis de

criação e/ou extinção cle ninisÍérios e ór6çãos cla administruçãtt ptihlica (art' 61, sl

l,', Il, e, cta CF) Mera especi/icação cle quais cuidados rnédicos, entre aqueles ici

conÍentplados nos paclrõis nacionais cle aÍenclimento da rede pública de 'suúde,

rJeyelt'ser garanlidos a ,Jeturruinacla classe rle trtacientes (porÍadores de sequelas

graves causadas por queimaduras). [ADI 5.293, rel. min. Alexandre de Moroes,.i'

B-11-2017, P, D.IE de 2l-l l-2017'l

Destacam-se alguns trechos do brilhante voto do relator Mirristro Alexandre de Moraes:

"Diferenterttente clo que sustentcrelo, rts arlig<ts l"' 4"' 6" e-.7" da lei esladual

intpugnada nrio chegrtrfint o promover inovaçiíes nu reulitkule orgiinica do

Eieiutivo locol, seja petu criaçíío 1e n,vos corgos, serviços ou nTesnu)

obriguções. Á, ,o,lros' em exante cuiclararn Qpenas de especificar quais os

cuidarlos núrlicos, clentre aqueles .iri proviclos orclinariarnente pela rede pública de

,saúcle, cleyerictnt ser garant'iclos ,i' ,litoruriruda closse de pacientes (porlarlores tle_
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ffi-l
h#

sequelus grlr)e,\ ccrtr.satlu,y por clueimctcltrras), lcnclo em vi,slct tr,siÍttução de

t,ulnerabi I idcttle por el es eryterintenÍoclct' (...)

As meclirlas cle ussislêrtcia e cle reubilitação previstas nos n'ls. 1" 0 (to do diplomu

cuturinense rlecorrem do tlever tla recu\erur PlentmenÍe u saúde dessos Pessoos'
de .formt

trtlrtdrlrrl"r*o decorrência direta do regime constitucional de tutelt esíatul

integral e universal da saúde). A expressão 'atendimento integral', contida no

art."198, II, da CR e no art. 7o, II, da Lei 8.080/1990, cleve ser interpretada de

forma a abranger todo procedimento ou serviço cutativo exigido para

restabelecer a saúde de pessoas vítimas de queimaduras que acarretem sequela

grave. (...) Os dispositívos previstos nos arts. l"; 4"; e 6" da Lei estadual

IO.ZSS|ZO\S camiiham ao encontro dessa lógica de atendimento integral,

estobelecendo de maneira concreta quais os modelos de atendimento devem ser

observados para viabilizar a assistência adequada a portadores de consequências

graves causadas por queimaduras. (...)

Na medida 
"m 

qu" os art§. 1o; 4o; 6o e 7o da Lei 16.285/2013 veicularam padrões

de aíendimenti médico absoluíamenle consentâneos com aqueles que iá são

contemplados em diversas outras referências do ordenamento federal, incluindo

pr""rin, de hierarquia constitucionol que sintetizam o direito fundamental à
'saúde, 

não hd como identi/icar qualquer vício de origem na lei estadual em

exame,
Além de não violarem a iniciutiva do Governador do Estado para dispor sobre

organiZaçõo efuncionamento da Administração local, ds normas dos arts' lo; 4o;

6o e 7o da lei catarinense igualmente não violam os preceitos orçamentários

indicados na inicial (arts. 165; 167, I e II; e 169, § 1", da CF) E que'

No caso em exame, entendemos que o projeto de lei, não incorre em vício

inconstitucionalidade formal, por reserva de iniciativa, uma vez que a propositura embora crie

despesas, não cria ou altera a estrutura ou interfere na atribuição do Poder Executivo, nem trata

sobre regime jurídico dos servidores públicos, estando em conformidade com as decisões acima

mencionadas, sendo, desta forma, prelrogativa do Parlamento de deflagrar o processo legislativo,

conforme dispõe o artigo 61 da Constituição Federal:

ffiipropósito,queaprevalênciadatesedorec1uerenteleriao
efeiro de tolher significaÍivaruente a abrangência da atividade prtrlamenÍar como

ConiÍ:ituição Federall" krfo e negrito nosso),

CEP: 78049-901 - Cuiabá-MT (lS)
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Art. 61. Á iniciativa das leis cornplementares e ordinarias cabe a qualquer nrcmbro

ou Cotnissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso

Nacional, ao Presiclente da República, ao suprento Tribunal Federal, aos

Trihunais Sulteriores, ao Procurador-Geral da Reptiblica e aos cicladãos, no.frtrma

e nos casos previsÍos nesÍa ConsÍituição.

Esse dispositivo, que, eln razáo do princípio da sirnetria, deve ser observado no ârnbito

estadual, e, aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu e1n seu arligo 39:

Arl. 39 A inicialiva das leis complernentares e orclinárie,v cabe a qualquer merubro

rtrr Ccttttissão cla Assemhleia Legislcrtiva, ao Got,ernuclor clo Estaclo, ao Tribunal de

,lustiça, à Prçcuradrtria Geral de ,lustiça e aos ciclaclCíos, na .fttrma e nos casos

prev isÍos ne sta C onsti lu iç ão.

A Carta Estadual detennina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

materias de cornpetência do Estado, conforme dispõe seu arligo 25:

Art.25 Cahe à As,sembleia Legislutittcr, cont o sanção do Governcrdor do E,stuclo,

não exigidct eslct paro o especificaclo no arl. 26, clispor soltre Íocla.s crs ttrutérias tlc

contpcÍêrtcicr tlo E.staclo, especiu|mente :

Ademais, a efetiva inplerncr"rtação cla propositura, colrlo urna política pública, realça uma

Íu1ção já típica do Estado, eis que trata de assegurar direito básico as pessoas que possaln ser

aconretidas por doenças cardíacas, colno no caso, ã direito a saúde, previsto nos arligos 6"t e 227"2

da CF, que irnpõem ao poder público a satisfação de um dever de prestação positiva destinado a

todos os entes políticos que cofirpõem a organizaçáo federativa do Estado Brasileiro.

Assirn, não se vislurnbra violação aos textos das Constituições Federal ou Estadual,

havendo cornpatibilidade entre os preceitos da proposição e as nonnas e princípios das

Constituições Federal e Estadual.

por fim, cumpÍe ressaltar que, trarnitararn nesta Casa de Leis Projetos de Lei que instituíam

a obrigatoriedade de reahzação de ô*u*"r, os quais foram sancionadas pelo Governador do Estado,
t 1 -1-l- l^

ouais seiatn: Lei n." 10.8 que dispõe sobre a obrigatoriedade da

iealizaç'ão de exarne de ecocardiograma nos recém-nascidos portadores de síndrome de Down no

E,stado de Mato Grosso e adota outras providôncias, de autoria da Deputado Wagner Ramos; Lei n'"

g.g00, de 0g de_ianeiro de 2008, que toma obrigatória arealizaçáo do exatne denorninado "Teste do

I Art. 6o São direitos sociais a educação, N4ú&, a alirner.rtação, o trabalho, a moradia, o trallsporte, o lazer, a

segurança, a previdência social, a proteção a nrãtemidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta

Constituição.te.i. 
f óã. A saúde e direito de todos e dever do Estado, garantido rnediante políticas sociais e econômicas que visem à

redução ao .l* à. doença e de outros ,g.*r e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação.

CEP: 78049-901 - Cuiabá - MT' (IS)
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Oll-rinho" nos recém-nascidos e dá outras providências, de autoria do Deputado Mauro Savi; e a Lei

11.413. de 09 de junho de 2021, que institui o Programa de Exame de Marnografia Móvel no

u,,Uito do Estado de Mato Grosso - Programa MAMOVEL, de autoria da Deputada Janaina Riva.

pofianto, não vislumbrarnos questões constitucionais e legais que sejarn obice para a

aprovação do presente projeto de lei.

E, o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

pelas razões expostas, voto favorável à aplovação do Projeto de Lei n." 729812019, de

autoria do Deputado Valdir Barranco.

Sala das Comissões, "- / 1 
de Ctl de2o21.

IV - Ficha de Votação

ffi

de Lei n.' 129812019 - Parecer n! 82112027

Reunião da Comissão ern

Relator (a):

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei nj 129812019, de autoria do

Deputado Valdir Barranco.

Identificação do (a) DePutado (a)Posição na Comissão

Relator (a)

Pa-6PP 78049-901 Cuiabá MT' (IS)
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Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Reunião 15e Reunião Ordinária Remota

Data L4lOel2O2t Horário 08h00min
Proposição Projeto De Lei net298l20l9
Autor (a) Deputado Valdir Barranco

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Wilson Santos - Presidente x tr tr tr
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente x n n tr
Deputado Dilmar Dal Bosco x tr tr tr
Deputada Janaina Riva tr n n x
Deputado Sebastião Rezende tr n n x

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr tr n
Deputado Faissal tr tr tr n
Deputado Eduardo Botelho n tr n tr
Deputado Delegado Claudinei x tr n n
Deputado Xuxu Dal Molin tr tr tr tr

Soma Total 4 0 0 2

Resultado Final: Matéria relatada pelo Deputado Dr. Eugênio e lida pelo Deputado Wilson Santos,

presencialmente, com parecer FAVORÁVEL. Votaram com o relator os Deputados Dilmar Dal Bosco,

via videoconferência, Delegado Claudinei e Wilson Santos presencialmente. Ausente o Deputado

Sebastião Rezende e a Deputada Janaina Riva. Sendo a matéria aprovada com parecer FAVORÁVEL.

Waleska Cardoso
Consultora Legislativa

Núclco CCJR
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